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DtsPôE soBRE o PAGAMENTo
PARCELADO, CRIA INCENTIVOS À
ARRECADAÇÃo TR|BUTÁRIA MUNtctpAL,
REMISSÃo E coBRANcA DE CREDIToS
TRIBUTAR|oS E úÃo-TRtBUTÁRtos,
lNscRlros ou NÃo EM olvtDA ATtvA E oÁ
ourRÂs PRovroÊNcÁs.-.-.-.-.- - - - -.-..-

Art. '1o - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado. a
parcelar o pagamento dos cr&itos tribuiáÍios e náo-tÍibutários do município, vencidos
e inscÍitos ou náo em divida ativa, e a conc€der descontos, nos termos desta Lei.

Aí1. 2'- Os cÉditos tributários e náo-tributários, vencidos e
inscítos ou náo em dívida ativa, poderáo seÍ pagos em áé 36 (trinta e seis) parcelas
mensais sucessivas.

ParágraÍo ÚniÇo - O valor de cada parceta náo poderá sêr
inferior a um terço da UFM (Unidade Fisc€l Municipal)

Art. 30 - O parcelamento deverá ser requerido pelo contribuinte
ou responsável no Setor Competente da Prefeitura Municipal, a contar da public€çáo
desta Lei.

Art. 40 - O parcelamento somente será concedido á vista de
TeÍmo de Confissâo de Dividâ e compÍomasso de pagamento, em que se contenha o
valor total da dívida, incluindo correçáo monetária. juros e multa, nos termos da Lei
vigente, e sua discriminaÉo, êxeÍcício por exercício, ou por esÉcie.

§ 10 - O TeÍmo de Confissáo de Dívida. conterá cláusula de
cancelamento do benerício, na hipótese de lrlAO pagamento de 3 (três) parcelas
consecutivas, conÍormê seus vencimentos.

§ 2o - Nas parcelas mensais, seráo acrescidas sobre o valor do
principal, juros de 0,5% (meio por cento) ao mês e os respec{ivos valores seÍáo
conveÍtidos em UF|\,il (Unidade Fascal Municipal).

AÍt. 50 - O parcelamento seÉ cancelado se o conlribuinte
atrasar o pagamento de 03 (trêS) parcelas consecutivas.

AÍ1. 6ô - A remissáo deveÍá ser requeída a contar da
public€Éo desta Lei.

§ 10 - O Poder execulivo, em Íegulamento a esta Lei,
estabelecerá o procedimento para o rê@nhecimento e outoÍga da remissão, incluidos
os documentos que devem iníruir o pedido.

§ 20 - Apurada em qualquer époc€, a falsidade dos
documentos, ou das provas apresentadas para a concessáo da remisúo, o beneício
será cancelado, efetuando-se a cobrança judicial do crédito.



§ 30 - A Íemissáo de que trata este artigo somente poderá ser
oulorgada depois de cumpridas a exigência do arl. 14 da Lei Complementar no .t O.t, de
04 de maio de 2000.

Art. 7ô - Fica o Poder Execulivo l\runicipal autorizado a
promover desconto das mullas e dispensa dos juros em até í00% (cem por cento)
para os conlribuintes em débitos com os tÍibutos municipais, lançados até 31 de
dezembÍo de 2022. Para o parcelamento, em alé no máximo de 6 (seis) parcelas.

ESÍADO DO RIO CRANDE DO SUL
PREFEIrURA 

'TUNICIPAL 
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Parágrafo Unico - Os débitos de natureza náo tributária náo
serâo beneficiados pelo ârtigo acima.

ll - Cancelamenlo dos valores lançados, quando comprovada a
náo ocoÍÍência do respeclivo fáo geÍador dos tÍibutos municipais.

§ 1o - A revisão dê que tráa eíe arligo será procedida pela
SecÍetaria Municipal da Fazenda e deverá seÍ documentada em expediente
adminiíralivo, inclusive, quando roÍ o caso, mediante termo de vistoria e verificaÉo
Íiscal, conforme proc€dimento que íoÍem eíabelesidos.

§ 2o - O poder Executivo declarará as medidas prevaslas no
"caput'deste artigo através de edital, indicando os contribuintes, a esÉcie tributária, o
valor dos créditos expurgados, c€ncelados, com a respec{iva motivaçáo.

Art. 9'- No caso de solicitaÉo de Certidáo Negativa de Cxbito,
Íelativo à imóvel o contribuante beneficiado com o parcelamento deferido, desde que
esteja em dia com o pagamento. certiflcar-se.á, nos termos do arl. 206 do Caigo
Tributário Nacional, Íessalvando a Dívida objeto de acordo de parcelamento.

§ 1o - Certidáo para fins de transferênciâ de imóvel, somente
seÉ Íornecida medianle quitaÉo total da divida.

§ 20 - A certidâo expedida nos termos deste artigo, terá
validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias.

Arl. 10 - Revogam-se as disposiçóes em contrário contidas na
Lêi Municipal no 204 1 12021 , de 20h212o21 .

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaÉo.

SALÂ DAS SESSÔES OA CÂMARÂ MUNICIPAL DE DOM

PEORO DE ALCÂNTAR , en il2JJl2.-D022.

Art. 8o - O Poder Execulivo promoverá â revisão de todos os
creditos tributários lançados e inscritos ou náo em dúida ativa, com vistas às
seguintes medidas:

l- Expurgo dos lançados pela prescriÉo da açáo de cobrança,
nos teÍmos do aÍt. 174 do Código Tributário Nacional, obseÍvado o disposto no § 3' do
arl. ? da Lei Federal no 6.830/80.
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J U STIFICATIVA

O presente projeto de lei drspoe acerca do pagamento parcelado, criando

inc€ntivos à arrecadaçáo tributária municipal, âssim como a remissão e cobrança de

créditos tributários e nâo-tributários inscritos ou náo em divida âtiva no Município.

Dessa maneira, o presente projeto auloriza o setor competente a conceder

parcelamento, assim como a concêdêr dêscontos êstabelecidos previamente na legislaçáo

em vigor a aqueles que estiverem nos padroes estabelecidos previamente na lei.

lsto posto, a aprovaçáo destê projeto Íacilitará a quitaçáo dos débitos dos

contribuintes que estáo em divida com o Municipio, auxiliando inclusive na situação

econômica do paÍticular e do ente público, pois rec€berá incentivo para adimplir seus

dêbitos.

Além disso, considerãndo que â economia mundial passou recentemente por uma

grande crise causada pela pandemia, Íaz-se necêssário a aprovação do presente projeto

para conceder pârcelamento e desconto de maneira lícita no percentual determinâdo

legalmente ao contribuinte.

Logo, resta nitidamente visivel a necessidade emergencial e o excepcional

interesse público na epÍovaçáo do presente projeto de lei.

Ante o exposto e em Íace da inegável relevância e do evidente interesse público

que a matéria encerra, solicitamos a apreciaçáo do presente Projeto de Lei em regime de

urgência.

Contando com a costumeira eficiência de Vossa Excelência e llustres Pares no trato

dos assuntos de inteÍessê públlco, aguardamos a aprovação do Projeto de Lei na forma

proposta, Íenovando protestos de elêvado apreço.
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